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Competência jurisdicional
Absoluta
Em razão da matéria (natureza da infração penal)
	Em razão do foro especial por prerrogativa de função

Relativa
	Em razão do local da infração

Prorrogação do foro
	Prevenção
	Conexão e continência

Vamos continuar. O crime pode ter sido investigado pela Polícia Federal, e, depois de se formar o inquérito, este pode ser deslocado para a Polícia Civil e para o Judiciário aqui do DF. 
É muito comum haver conflito de competência entre a Polícia Federal e a Polícia Civil do Distrito Federal em delitos ambientais. A imprensa raramente noticia, mas temos áreas de proteção fiscalizadas pelo IBRAM e pelo IBAMA. O que acontece? O IBRAM fiscaliza determinadas áreas, mas isso não está bem definido ####################. Determinada área pode estar sob fiscalização de um órgão, ou de outro, ou haver sobreposições de áreas. O IBAMA pode desencadear um inquérito pela Polícia Federal, enquanto o IBRAM pode desencadear um inquérito na Polícia Civil do DF. Não é incomum a Polícia Federal iniciar o inquérito e verificar que não é competente para atuar naquela área e declina-a para a Polícia Civil do estado ou do Distrito Federal. 
O inquérito já tem vinculação a um juízo, já que o Poder Judiciário é o local de encerramento. Como funciona? O delegado da Polícia Federal percebe que aquela área de fiscalização não é do IBAMA, mas sim do IBRAM, então expede ofício para o juiz federal para que remeta ao juiz da Vara do Meio-ambiente de Brasília, ou o juiz da jurisdicional específica onde ocorreu o fenômeno. 
Ocorreu muito em parcelamento do solo feita pelo sr. Roriz. 
Todo inquérito está vinculado a um juízo de garantias, que são as do art. 5º da Constituição. Quem gerencia o inquérito é o Ministério Público, e o delegado da polícia civil ou federal se reportará ao Ministério Público ####################. 
Aqui entra nossa dificuldade: entender qual é o juízo competente para processar determinada infração penal.
Tráfico de drogas no Distrito Federal, por exemplo: quem processa e julga? Uma das quatro Varas de Entorpecentes e Contravenções Penais do DF. @@@@@@@@@ 830 fixação de competência por meio da distribuição, portanto, é onde temos varas especializadas. 
Em razão da natureza da infração, temos o foro discriminado. Aquilo que a natureza da infração não exigir foro especial será processado na Vara Criminal comum. Temos Varas Criminais de Delitos de Trânsito, de Violência Doméstica, e as Varas do Júri. Tirando isso, o que restam? Varas Criminais Comuns. Além do Juizado Especial Criminal, para processar os crimes de menor potencial ofensivo, assim identificados pela pena máxima. Se até 2 anos, ele será processado por rito sumaríssimo, no Juizado Especial Criminal. Vale para os artigos 146 e 147 do Código Penal (constrangimento ilegal e ameaça).
Há também o Juizado Especial Federal, outro juízo federal para crimes de menor potencial ofensivo. 
Ao falar em crimes conexos, falamos em concurso de crimes. Assalto à Caixa Econômica com homicídio de um policial militar. Aqui gera-se complicação. Se estivemos num concurso de crimes,.... 
Exemplo: candidato a deputado adentra o Tribunal Regional Eleitoral para adulterar o sistema para que, quando vierem as eleições, ele capturar os votos daquele que tiver menor calibre eleitoral, isso constitui crime eleitoral. Se ele for flagrado pelo diretor da seção mata-o, ocultando o cadáver, ele será atraído para o Tribunal do Júri, com a hipótese de separar o processo em virtude do crime eleitoral. A justiça eleitoral é da União, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 21-23. 
Crimes conexos só separarão o processo quando tivermos essa diversificação: jurisdições criminais, justiça eleitoral e justiça militar.
E se houver um menor no meio da quadrilha ou bando? Sim, pois o tipo penal nada fala sobre a inimputabilidade. Mas haverá separação subjetiva: Vara da Criança e Adolescente e Vara Criminal.

Ao falar em continência, estamos falando das pessoas. Houve uma confusão num jogo entre brasiliense e gama. Múltiplas lesões corporais, vias de fato e até mortes. A regra é um só magistrado e um só processo para aquele caso. Se existirem pessoas menores de idade que praticaram delitos, eles responderão perante a VIA como praticantes de atos infracionais. 
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Prevenção 4252
É o magistrado que primeiro se pronunciou sobre aquele processo. É uma fixação de competência relativa. 

Exercício: identifique a jurisdição competente nos seguintes casos: 
1 – o ministro presidente da Suprema Corte de arbitragem de Brasília, juntamente com um deputado distrital, e um procurador de justiça do Distrito Federal, em concurso de agentes, praticam o crime de tentativa de homicídio contra a vítima X (cidadão comum).
2 – o prefeito municipal da cidade goiana de águas lindas, em concurso de agentes com o promotor de justiça do Distrito Federal, cometeram  #################### crime de constrangimento ilegal – art. 146 do Código Penal – e lesões corporais – art. 129 – contra servidor público federal em serviço (auditor do INSS). 
3 – um deputado federal, em curso do seu mandato, juntamente com o desembargador do Tribunal de Justiça Estadual, cometeram #################### crimes de sonegação de tributos federais e crimes eleitorais. 
